PORTOBELLO S/A

CNPJ Nº 83.475.913/0001-91

NIRE 3330026844-8

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 23 dias do mês de setembro de dois mil e três, às 12h00, reuniram-se na sede social da Empresa, na Avenida das Américas, nº 3959, lj. 116, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro, (RJ), em Assembléia Geral Extraordinária, os Acionistas da PORTOBELLO S/A,  CNPJ nº 83.475.913/0001-91,  registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº 3330026844-8, representando a maioria do capital social, convocados por edital publicado no  Jornal Valor Econômico – Rio de Janeiro e São Paulo e no Diário Oficial do Rio de Janeiro, nos dias 01, 02 e 03 de setembro de 2003,  para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Alteração do Estatuto Social, para incluir matéria relativa à Responsabilidade dos Administradores. 2. Consolidação do Estatuto Social. Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Glauco José Côrte, o qual, após convidar a mim, Mário Augusto de Freitas Baptista, para secretário e verificar, pelo livro de presença, o comparecimento de acionistas que representam mais de ¼ (um quarto) do capital social com direito de voto, submeteu à Assembléia as matérias da Ordem do Dia:  1. Apresentou o Presidente a proposta de inclusão de uma nova Seção no Estatuto Social, para tratar especificamente da Responsabilidade dos Administradores.  Se aprovada a proposta, que já foi analisada e aprovada em reunião do Conselho de Administração, serão renumerados os artigos do Estatuto Social, para que sejam incluídos os artigos 23 a 25, com a seguinte redação: “SEÇÃO IV -  DA RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES   Art. 23 – Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei.  Art. 24 – A Companhia, às suas custas, assegurará aos integrantes do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros, durante ou após seus mandatos, por atos de gestão praticados no exercício das funções, podendo a Companhia, inclusive, contratar seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenização decorrente de aludidos processos, observado o disposto no artigo 158 da Lei 6.404/76 e seus paragráfos.  Parágrafo único – A garantia prevista neste Artigo poderá, por deliberação específica do Conselho de Administração, estender-se aos integrantes de quaisquer dos Comitês que venham a ser criados pelo Conselho de Administração ou a empregados da Companhia ou de suas Controladas que exerçam cargos de gerência.  Art. 25 – Os integrantes do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal não respondem pelas obrigações e, especificamente, pelas dívidas da Companhia, de qualquer natureza, exceto por compromisso contratual ou determinação legal, caso em que a Companhia deverá preferencialmente honrar os compromissos em nome dos co-obrigados ou imediatamente reembolsá-los, se for a hipótese, assegurando, em qualquer caso, às suas custas, a mais ampla defesa dos mesmos em processos judiciais ou administrativos.” Posta em deliberação e votação a matéria, após votação foi aprovada a proposta por maioria dos presentes, com a abstenção do acionista Fundo Fator Sinergia, sem alterações.   2 . A seguir apresentou o Presidente  proposta de  Consolidação do Estatuto Social, onde serão incluídas as alterações aprovadas na Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária de 25/04/2003, e as propostas decorrentes do item 1, ora aprovadas, com o que concordaram os acionistas presentes.  O Estatuto Social da Companhia, consolidado na forma acima exposta, passa a integrar esta ata, como anexo.  Em seguida à deliberação, o Presidente suspendeu a reunião pelo tempo necessário à lavratura da Ata, a qual, após lida e achada conforme, foi aprovada, sendo assinada por todos os participantes, encerrando-se a reunião. Rio de Janeiro, 23 de setembro de 2003. Cesar Bastos Gomes, Cesar Gomes Júnior, Valério Gomes Neto, Portobello Participações Cerâmicas S/A, Portobello Empreendimentos Cerâmicos Ltda e Fundo Fator  Sinergia. Cópia fiel da ata lavrada em livro próprio às fls. 13 a 19.





Mário Augusto de Freitas Baptista                                                         

Secretário








ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I – DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

 Art. 1° - A Portobello S/A é uma sociedade anônima de capital autorizado, regularmente constituída, que se rege por estes Estatutos e pela legislação própria.

Art. 2° - A Companhia tem sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, n° 3959, loja 116, Barra da Tijuca.

Art. 3° - A Companhia tem por objeto: (i) comercialização, industrialização, importação e exportação de produtos de produtos cerâmicos e porcelânicos em geral, bem como de produtos utilizados na construção civil e/ou serviços; (ii) prestação de serviços de materiais, de processamento e transformação mecânica e química de objetos e substâncias inorgânicas ou orgânicas e cozimento de cerâmicas;  (iii) treinamento e fornecimento de mão-de-obra especializados nos serviços prestados; (iv) prestação de serviços de reforma de edificações, atendimento e pós-venda de produtos e serviços relacionados à exploração do ramo de revestimentos cerâmicos ou correlatos; (v) prestação de serviços de elaboração de projetos específicos e de decoração, cálculos, paginação e execução de projeots arquitetônicos, urbanísticos, de paisagismo e de reforma de edificações; (vi) prestação de serviços de assentamento de revestimentos cerâmicos, bem como de consultoria especializada nessa área;  (vii) participação em outras sociedades, a critério do Conselho de Administração; e (viii) intermediação de negócios relacionados com o seu objeto social, inclusive a compra de mercadorias no mercado interno para o fim específico de exportação (Trading Company, Decreto Lei nº 1.248/72) e a prestação de serviços de comércio internacional na promoção, divulgação, venda e distribuição de seus produtos e serviços nos mercados nacional e internacional, por conta própria ou de terceiros. 

Art. 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPÍTULO II – DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES

 Art. 5° - O capital social subscrito e integralizado é de R$ 82.017.486,08 (oitenta e dois milhões dezessete mil Quatrocentos e oitenta e seis reais e oito centavos), dividido em 136.359.288 (cento e trinta e seis milhões trezentos e cinqüenta e nove mil duzentos e oitenta e oito) ações escriturais, sem valor nominal, das quais 99.224.676 (noventa e nove milhões duzentos e vinte e quatro mil seiscentos e setenta e seis) são ações ordinárias e 37.134.612 (trinta e sete milhões cento e trinta e quatro mil seiscentos e doze) são ações preferenciais, classe única, cujos direitos e privilégios são especificados no parágrafo 2° abaixo.

Parágrafo 1° - A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembléias Gerais, segundo os direitos e privilégios próprios estabelecidos por lei e nos estatutos para a sua espécie.

Parágrafo 2° - As ações preferenciais, sem direito a voto nas Assembléias Gerais, gozarão dos seguintes direitos e privilégios:

a) prioridade na distribuição de dividendos;

b) direito ao recebimento de dividendo 10% (dez por cento) maior do que o atribuído às ações ordinárias;

c) direito à participação proporcional nas bonificações decorrentes de correção monetária ou de incorporação de reservas ou lucros;

d) prioridade no reembolso, no caso de dissolução da Companhia;

e) participação nos aumentos de capital, em igualdade de condições com os demais acionistas, e na capitalização de todas as reservas.

Parágrafo 3° - Por deliberação da Assembléia Geral dos acionistas, poderão ser criadas, a qualquer tempo, novas espécies ou classes de ações, ou aumentadas as espécies e classes já existentes, sem guardar proporção com as demais, sendo o total de ações preferenciais, sem direito a voto, após o aumento de capital, limitado a ½ (metade) do capital social.

Parágrafo 4° - Mediante deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá adquirir ações de sua própria emissão, dentro dos limites legais, para posterior revenda e/ou cancelamento.
Art. 6° - Por deliberação do Conselho de Administração o capital social poderá ser aumentado, independentemente de reforma estatutária, pela emissão de até 500.000.000 (Quinhentos milhões) de ações. Caberá ao Conselho de Administração indicar o número, a espécie e a classe de ações a serem emitidas, respeitando o limite máximo de ½ (metade) de ações preferenciais na composição do capital social realizado, o prazo para exercício do direito de preferência e, ainda, o preço de emissão de cada ação e as condições e prazo de integralização.

CAPÍTULO III – DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 7º - São órgãos da  Companhia:

a) Assembléia Geral de Acionistas;

b) Conselho de Administração;

c) Diretoria; e

d)    Conselho Fiscal.

SEÇÃO I – DA ASSEMBLÉIA GERAL

 Art. 8° - A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos quatro (4) primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia  o exigirem.

Parágrafo 1° - A Assembléia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, através de seu Presidente.

Parágrafo 2° - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração e, no seu impedimento ou na sua ausência, por acionista escolhido pelos presentes.

Parágrafo 3° - A Assembléia Geral fixará o montante da remuneração do Conselho de Administração e da Diretoria, cabendo ao Conselho de Administração determinar os honorários de cada administrador.

SEÇÃO II – DA ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 9º - A administração da Companhia será exercida pelo Conselho de Administração e pela Diretoria.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 Art.10 – O Conselho de Administração é composto de até nove (9) integrantes, acionistas da Companhia, eleitos pela Assembléia Geral para mandato de dois (2) anos, admitida a reeleição, e destituíveis a qualquer tempo.

Parágrafo 1°– A Assembléia Geral elegerá o Presidente e o Vice Presidente do Conselho de Administração.
Parágrafo 2° - Os integrantes do Conselho de Administração permanecerão no exercício de suas funções até a eleição e investidura de seus sucessores.

Parágrafo 3° - Ocorrendo vacância  de cargo no Conselho de Administração, este poderá eleger um  conselheiro substituto  para completar o mandato do substituído, com apreciação  pela Assembléia Geral seguinte.

Parágrafo 4° - O Conselho de Administração poderá adotar regimento interno, a ser aprovado pelo próprio órgão no início de cada gestão.
Art. 11 – O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada três (03) meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente.

Parágrafo 1° - O Conselho de Administração decidirá com a presença de pelo menos cinco (05) integrantes, sendo as decisões tomadas no mínimo com a participação de quatro (04) votos favoráveis, cabendo ao Presidente do Conselho, no caso de empate, o voto adicional de qualidade.

Parágrafo 2° - Os Diretores da Companhia participarão, sem direito a voto, das reuniões do Conselho de Administração, sempre que convocados.

Art. 12 – Compete ao Conselho de Administração:

a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia  e fazer cumprir as decisões da Assembléia Geral de Acionistas;

b) aprovar anual ou semestralmente os programas e objetivos propostos para a Companhia, inclusive orçamento anual e respectivas revisões, contendo os planos de investimentos e operações;

c) eleger e destituir os diretores da Companhia, fixar-lhes as atribuições e estabelecer as remunerações individuais, obedecidos os limites definidos pela Assembléia de Acionistas;

d) fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos;

e) aprovar a convocação das Assembléias Gerais de Acionistas;

f) manifestar-se sobre o relatório  de Administração e as contas da Diretoria;

g) aprovar o organograma da administração superior da Companhia; deliberar sobre o aumento de capital e a emissão de ações ou bônus de subscrição;

h) aprovar a alienação de bens imóveis, constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros de valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais);

i) escolher e destituir os auditores independentes;

j) aprovar o manual de organização da Companhia;

k) aprovar os planos de cargos e salários e os quadros de pessoal;

l) analisar e discutir os relatórios periódicos, de modo a identificar o grau de cumprimento das metas e objetivos fixados;

m) deliberar sobre a emissão de ações ou de bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado, fixando suas características, podendo deixar de conceder direito de preferência aos acionistas, nos casos previstos no art. 172 da lei n° 6.404/76;

n) deliberar sobre a emissão de Notas Promissórias destinadas à distribuição pública, nos termos da legislação aplicável; 

o) fixar a participação de empregados e administradores nos resultados da Companhia; 

p) deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários, a partir de proposta formulada pela Diretoria; 
q) deliberar sobre o pagamento  de juros sobre o capital próprio;

r) autorizar a contratação de  empréstimos ou financiamentos de valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a serem tomados pela Companhia;

       s)    deliberar sobre a participação da Companhia    no    capital social de outra pessoa jurídica;

       t)    deliberar sobre a abertura ou  encerramento de fábricas e unidades industriais, assim como escritórios, depósitos, agências e outras dependências ou estabelecimentos fora do País. 
Parágrafo 1º -  Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral de Acionistas, ao Conselho de Administração é delegada a prerrogativa de deliberar a respeito das matérias previstas nos incisos VI, VII e VIII do artigo 59 da Lei das Sociedades Anônimas (Lei n° 6.404/76).

Parágrafo 2º - Os valores previstos nas alíneas “h” e “q”  deste Artigo  serão reajustados anualmente,  a contar de 1º de janeiro de 2003,  de acordo com a variação do Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV) ou de outro que o substitua.

DA DIRETORIA

Art. 13 – A Diretoria será composta por até cinco (05) integrantes, sendo um Diretor-Presidente, dois Diretores Vice-Presidentes e os demais Diretores, residentes no País, eleitos e  destituídos pelo Conselho de Administração.
Parágrafo Único - As atribuições individuais dos diretores são definidas por deliberação do Conselho de Administração.

Art. 14 – O mandato dos integrantes da Diretoria será de dois (02) anos, permitida a reeleição. Os diretores permanecerão em exercício até a posse de seus sucessores.

Parágrafo 1° - Ocorrendo a hipótese de impedimento ou ausências temporárias, inclusive licença ou férias, a Diretoria designará entre os seus integrantes um substituto, que responderá pelas funções.

Parágrafo 2° - Vagando definitivamente cargo de Diretoria, o Conselho de Administração elegerá, se necessário, um substituto, o qual exercerá o cargo vago pelo prazo que restava ao substituído. O Conselho de Administração poderá, também, optar pelo preenchimento do cargo na forma prevista no parágrafo anterior.

Art. 15 – A Diretoria reunir-se-á sempre que o exigirem os interesses da Sociedade.

Parágrafo 1° - A Diretoria somente deliberará com a presença da metade mais um dos seus integrantes. Da mesma forma, as decisões da Diretoria deverão contar sempre com um número de votos que represente, no mínimo, metade mais um dos seus integrantes. Os casos em que não seja alcançado este número serão submetidos à decisão do Conselho de Administração.

Parágrafo 2° - O Diretor-Presidente, além do seu voto individual, terá o voto de desempate.

Art. 16 – À Diretoria compete todos os poderes de Administração da Companhia, exceto os privativos da Assembléia Geral ou do Conselho de Administração, assegurando seu pleno funcionamento, cumprindo e fazendo cumprir as disposições legais pertinentes, as determinações destes Estatutos e as deliberações do Conselho de Administração.

Art. 17 – Compete especificamente à Diretoria:

a) responsabilizar-se pela gestão dos negócios da Companhia, em todos os seus aspectos e pelos resultados de suas operações;

b) submeter ao Conselho de Administração o Manual de Organização da Companhia e respectivas propostas de atualização;

c) elaborar o plano de atividades e o orçamento anual, bem como suas revisões, para apreciação do Conselho de Administração;

d) submeter, anualmente ao Conselho de Administração, relatório referente às atividades da Companhia,  acompanhado do balanço patrimonial e das demais demonstrações financeiras;

e) aprovar a alienação de bens imóveis;

aprovar a  instalação  ou encerramento de  filiais, depósitos, agências, escritórios e outras dependências no País.

Art. 18 – Compete ao Diretor Presidente:

a) organizar e coordenar as ações da Diretoria,   diligenciando para que sejam fielmente observadas as deliberações e as diretrizes fixadas pela Assembléia Geral e pelo Conselho de Administração;

b) convocar e presidir as reuniões da Diretoria;

c) formular o planejamento empresarial, supervisionar a sua execução e controlar os resultados globais;

d) promover estudos para melhoria da organização da Companhia;

e)manter o Conselho de Administração informado sobre as atividades da Companhia. 
Art. 19 – Compete a cada um dos Diretores responder pelos assuntos correspondentes às atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de Administração.

Art. 20 – Na prática dos atos necessários ao seu funcionamento regular e  que envolvam obrigações de responsabilidade por parte da Companhia, esta  será representada por dois Diretores, em conjunto.

Parágrafo Único - O Diretor-Presidente, em conjunto com um Diretor ou dois Diretores, em conjunto, no limite de suas atribuições, poderão constituir um ou mais procuradores, em nome da Companhia, para representá-la nos atos de que trata este artigo.

Art. 21 – A representação em juízo, para fins de conciliação e depoimento pessoal, incumbe a qualquer Diretor, sendo permitida a constituição de procurador com poderes específicos para tal fim.

Parágrafo único – Os atos relacionados com o setor de pessoal podem ser objeto de delegação expressa, nos limites fixados no documento respectivo, inclusive para representação perante a Justiça do Trabalho, na condição de preposto.

SEÇÃO III – DO CONSELHO FISCAL

Art. 22 – O Conselho Fiscal, órgão não permanente, somente se instalará a pedido dos acionistas, na forma da lei.

Parágrafo 1° - O Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes que a lei lhe confere.

Parágrafo 2° - Os integrantes  do Conselho Fiscal, quando em exercício, terão remuneração fixada pela Assembléia Geral que os eleger, respeitando o mínimo estabelecido em lei.

SEÇÃO IV – DA RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES

Art. 23 – Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei.  

Art. 24 – A Companhia, às suas custas, assegurará aos integrantes do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos por terceiros, durante ou após seus mandatos, por atos de gestão praticados no exercício das funções, podendo a Companhia, inclusive, contratar seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenização decorrente de aludidos processos, observado o disposto no artigo 158 da Lei 6.404/76 e seus paragráfos.

Parágrafo único – A garantia prevista neste Artigo poderá, por deliberação específica do Conselho de Administração, estender-se aos integrantes de quaisquer dos Comitês que venham a ser criados pelo Conselho de Administração ou a empregados da Companhia ou de suas Controladas que exerçam cargos de gerência. 

Art. 25 – Os integrantes do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal não respondem pelas obrigações e, especificamente, pelas dívidas da Companhia, de qualquer natureza, exceto por compromisso contratual ou determinação legal, caso em que a Companhia deverá preferencialmente honrar os compromissos em nome dos co-obrigados ou imediatamente reembolsá-los, se for a hipótese, assegurando, em qualquer caso, às suas custas, a mais ampla defesa dos mesmos em processos judiciais ou administrativos.

CAPÍTULO IV – DO EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 26 – O exercício social coincidirá com o ano civil, terminando, portanto, em 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras.

Parágrafo 1° - A Diretoria poderá levantar balanços intermediários, que poderão ser utilizados para o pagamento de dividendos.

Parágrafo 2° - Após as deduções previstas em Lei, o lucro líquido terá a seguinte destinação: 5% (cinco por cento) para Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do Capital Social atualizado monetariamente; 30% (trinta por cento), no mínimo, do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei 6404/76, a título de dividendos obrigatórios atualizados monetariamente; o saldo remanescente, se houver, terá o destino que, por proposta da Diretoria, apreciada pelo Conselho de Administração, for deliberado pela Assembléia Geral, que terá a faculdade de destinar até 10% (dez por cento) para reserva estatutária, até o limite de 20% (vinte por cento) do Capital Social atualizado monetariamente, para pesquisas e desenvolvimento de novos produtos e tecnologias.

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27 – A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos termos e na forma da lei.

Art. 28 – Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria, respeitada a atribuição dos demais órgãos de administração.

(Estatuto Social consolidado na Assembléia Geral Extraordinária de 23 de setembro de  2003).

Mário Augusto de Freitas Baptista 

Secretário 


